Inauguração da Feira "Lar, Campo e Mar"
Ponta Delgada, 7 de Maio de 1999
Intervenção presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Mais uma vez a Feira "Lar, Campo e Mar", numa organização da Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada, associa-se à grandeza das Festas do Senhor Santo Cristo dos Milagres, evidenciando o crescimento e a qualidade dos operadores económicos na nossa Região. Por tal facto, a todos quantos contribuíram para a imagem de modernidade e dinamismo patenteados, dirijo, em nome do Governo, as felicitações e o encorajamento no prosseguimento da sua acção empreendedora.

No momento em que milhares de emigrantes - os quais saúdo fraternalmente - revisitam os Açores e a ilha de São Miguel em particular, esta Feira ajuda à descoberta de uns Açores novos, marcados por uma evolução muito sensível no seu progresso económico e social, sobretudo face à situação que desfrutavam há poucos anos atrás.

Essa percepção, que me tem sido muito veementemente transmitida pelos nossos emigrantes - os quais, melhor do que nós, sentem a diferença entre as condições que os obrigaram a partir da sua terra e as oportunidades que os açorianos hoje têm - é um motivo de satisfação para os que se empenharam desde o início do período autonómico democrático, cada um a seu modo, na política ou fora dela, para o desenvolvimento das nossas ilhas.

Apesar das dificuldades e dos obstáculos que ainda persistem, afligindo alguns sectores ou penalizando a qualidade de vida de famílias açorianas, vivemos, felizmente, um ciclo de expansão e qualificação nos Açores, como o demonstram uma diversidade de indicadores sociais e de crescimento económico, com repercussões bem visíveis em domínios essenciais como a estrutura do emprego e a confiança dos investidores.

Sem proteccionismos adulteradores nem favoritismos na função supletiva e encorajadora que defendemos para a intervenção do Estado numa economia de mercado, e agindo, com êxito e resultados contabilizáveis, na ultrapassagem de factores tradicionais que estavam a condicionar a expansão da actividade económica nos Açores, criámos, designadamente nestes últimos dois anos, novos quadros de referência na protecção social e nas expectativas empresariais. Com isso, já conseguimos por um lado assegurar rendimentos mínimos a famílias potencialmente excluídas garantindo a sua dignidade e a paz social, e por outro suscitar uma carteira de investimentos privados executados, em execução ou em projecto, sem precedentes na nossa Região.

Nos últimos dois anos, não só se verificou um aumento da população activa nos Açores, como, cumulativamente, um significativo aumento da população empregada: dos 95.338 activos no último trimestre de 1996 atingimos, no final de 1998, 99.831. Enquanto, em 1996 tínhamos cerca de 90 mil empregados nos Açores, no último trimestre do ano passado já tínhamos atingido uma população de 95.819 empregados, ou seja, um aumento em dois anos de cerca de 6 mil postos de trabalho, de acordo com os dados do Serviço Regional de Estatística.

Temos, como já evidenciei, as nossas dificuldades. Todos os países e regiões as têm, mesmo em épocas de prosperidade. E as nossas são, naturalmente, maiores, face às exigências de competitividade que se acentuam nos ambientes de globalização comunicacional em que progressivamente nos inserimos.

Todavia, quase todos os sectores da actividade económica têm visto crescer o seu volume de negócios. A essa situação, para além da diminuição dos custos financeiros no mercado bancário, não são alheias as medidas e opções de política entretanto tomadas na Região.

A produção agro-industrial tem vindo a crescer a um ritmo próximo dos 8% ao ano. Apesar do sismo de 9 de Julho, o número de dormidas em 1998 aumentou 8.5%. O comércio a retalho e por grosso tem demonstrado uma evolução favorável. O número de automóveis ligeiros e comerciais atingiu em 1998 as 5 246 unidades, ou seja cerca de 56% a mais do que no ano anterior. O consumo de cimento atingiu no ano passado o valor de 275 mil toneladas, ou seja cerca de 35% a mais que em 1997, que tinha sido o melhor ano de sempre. O consumo de cimento, no primeiro trimestre deste ano, indica uma clara consolidação destes valores, apresentando mesmo um crescimento, em relação ao  ano de 1998, de cerca de 11.7%. 

No que diz respeito ao consumo de energia eléctrica verifica-se algo de semelhante: se em média havia aumentos de consumo da ordem dos 4% ao ano, no ano de 1998 o crescimento atingiu valores da ordem dos 9%. Os primeiros meses de 1999 demonstram a clara consolidação deste crescimento com aumentos da ordem dos 7.4%, em relação a 1998. O consumo de energia de média tensão tem apresentado acréscimos próximos dos 14%, o que vem demonstrar a enorme vitalidade por que está a passar a indústria transformadora, a qual tem empreendido a renovação de equipamentos e de tecnologias e beneficiado muito significativamente, tal como o comércio, da descida do tarifário eléctrico. 

Regista-se, de igual modo, uma enorme afluência aos sistemas de incentivos regionais. Nos projectos de maior dimensão, entre os 20 e os 100 mil contos, candidatos ao SIRAPA, já foram pagos incentivos da ordem dos 1.5 milhões de contos, o que corresponde a um investimento privado da ordem dos 3 milhões de contos e à criação de cerca de 300 postos de trabalho. No que diz respeito aos projectos de menor dimensão, abaixo dos 20 mil contos, candidatos ao SIRALA, já foram aprovados 581 projectos, que correspondem a um investimento da ordem dos 6 milhões de contos e à criação de 846 postos de trabalho. Também aqui já foram pagos incentivos da ordem dos 2,2 milhões de contos, que correspondem a investimentos já efectuados da ordem dos 4 milhões de contos.

No que diz respeito ao sector turístico vivem-se momentos de efectiva mudança. 

A questão das acessibilidades colocava-se como um dos vectores de vital importância para o crescimento do sector, que não tinha sido ultrapassada pelo plano executado de infraestruturas portuárias e aeroportuárias. Mesmo nesta última área tivemos, ainda estamos e teremos que continuar a despender milhões de contos para recuperar algumas delas e adaptá-las às necessidades dos novos fluxos de pessoas e mercadorias. Impunha-se, assim, diminuir os custos da distância dos centros geradores de turismo, e, no interior dos Açores, encontrar meios de facilitar a distribuição daqueles fluxos pelas diversas ilhas.

Contrariando uma prática diametralmente oposta, o Governo Regional conseguiu uma importante vitória negocial com uma baixa muito sensível nos preços do transporte aéreo de e para o exterior e procedeu directamente à diminuição do preço do transporte entre ilhas, privilegiando as ilhas mais periféricas. Na próxima semana o Governo da República resolverá favoravelmente a injustiça entretanto criada no tarifário dos passageiros do Faial que escalam a Terceira ou São Miguel com destino a Lisboa.

Também nestes casos, o mercado interpretou bem as medidas do Governo. Verificou-se um forte aumento do tráfego de passageiros e por todas as ilhas surgem novos projectos de investimento turístico.

Numa perspectiva minimalista poderemos afirmar que, nos próximos 3 anos, a nossa capacidade hoteleira aumentará em mais de 50%, atingindo-se em 2002 certamente as 7 mil camas. Trata-se ainda de um número de camas pequeno para as nossas potencialidades, mas é, concerteza, uma perspectiva de evolução realista e extremamente estimulante para o sector. 

Aproveitando a EXPO de Hannover, na Alemanha, para a qual os Açores foram seleccionados, iremos criar uma ligação "charter" de Maio a Outubro directa entre Ponta Delgada e aquele país, de forma a ampliar a nossa penetração neste mercado. Será um desafio para a "SATA Internacional", mas será sobretudo um desafio para os operadores privados que terão, desta forma, um novo instrumento para a captação do enorme potencial que representa o mercado alemão para os Açores. 

Esperamos, também, que com a nomeação de uma nova administração para a TAP Air Portugal, esta companhia possa vir a assumir com maior profissionalismo e sentido de serviço as funções que detém no mercado transportador e no apoio em terra à SATA Internacional.

Ainda no decorrer deste mês será iniciado o transporte marítimo de passageiros, ligando oito das nove ilhas dos Açores. Trata-se de um serviço público fundamental que irá permitir novos fluxos de turistas e aumentar a sua estadia média. Deste modo, a visão tripolar prevista no Plano do Turismo começará lentamente a esbater-se, dando lugar a uma maior acessibilidade das diversas ilhas aos mercados turísticos internos e externos e permitindo desta forma o desenvolvimento de novas unidades de alojamento nas ilhas menos populosas. Consideramos este novo projecto um investimento estratégico que muito irá contribuir para o desenvolvimento harmónico dos Açores, e que tem merecido, por isso, uma atenção especial do governo.

Cabe-me, neste momento, deixar-vos uma palavra sobre o futuro Pavilhão de Exposições de Ponta Delgada.

Em concordância com as posições tomadas pela Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada, a Secretaria Regional de Economia tem procurado junto da Santa Casa da Misericórdia encontrar uma solução para a localização deste empreendimento que o governo entende da maior importância.

 Estamos a elaborar um estudo de pormenor do antigo Hospital, para ser apresentado à Santa Casa da Misericórdia, de forma a que esta se possa pronunciar sobre a possibilidade da construção deste Pavilhão na área actual daquelas instalações. Até lá, estamos abertos a outras soluções que porventura surjam e que venham ao encontro dos requisitos necessários apontados pela Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada. Creio mesmo que este assunto deve preocupar todas as instituições que se empenham no desenvolvimento desta cidade. De qualquer modo, trata-se de um projecto candidatável ao III Quadro Comunitário de Apoio, carecendo, durante este ano, de uma definição clara. Assim será.

Também num dos próximos Conselhos do Governo será tomada uma decisão, após a auscultação já efectuada, em relação à utilização do espaço onde agora nos encontramos e do chamado saco do Porto de Ponta Delgada. Essa decisão será a ajustada ao equilíbrio dos interesses em causa, e não comprometerá, certamente, outras opções, que uma evolução futura venha a suscitar, ora no sector das pescas, ora no sector do turismo. Terminará, assim, um processo de longos anos durante os quais, alguns dos que tanto agora falam, não tiveram a coragem de decidir.

Estamos, assim, senhoras e senhores, confiantes no progresso e conscientes nos passos que temos a dar.

Estou convencido que a evolução política nacional assegurará a continuidade da actual relação de cooperação construtiva entre o Governo da República e o Governo Regional, permitindo somar novos avanços e novas vantagens. Estou satisfeito pela aquisição de um princípio incontornável, já garantido pelo Estado português e já propiciado pelo Conselho Europeu de Berlim, de aumento da cooperação europeia no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio. Estou consciente da importância da acção do Governo Regional nestes contextos e estou ciente que o espírito empreendedor dos açorianos e dos investidores em geral está a responder à chamada.

Não sou, por isso, homem de lamúrias. Acredito nos açorianos e no futuro dos Açores.
